[image: image1.png]Secretaria de
Estado da
Educacao

el





 ANEXO I – HABILITAÇÃO/DOCUMENTAÇÃO
DISPENSA
A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação de:
a) Cópia da cédula de identidade e CPF do representante legal da empresa;

b) Procuração pública ou particular do representante da empresa;
c) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ do Ministério da Fazenda http://www.receita.fazenda.gov.br  
d) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado http://www.cce.go.gov.br
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal por meio de Certidão Conjunta emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brasil, relativa à Dívida Ativa da União e aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, expedida conjuntamente com a Contribuições Previdenciárias (Seguridade Social – INSS) http://servicos.receita.fazenda.gov.br
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débito em Dívida Ativa expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda ou equivalente da Unidade da Federação onde a Licitante tem sua sede. 
g) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão expedida pela Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a Licitante tem sua sede;
h) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás, por meio de Certidão de Débito Inscrito em Dívida Ativa – Negativa, expedida pela Secretaria de Estado da Economia.
i) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, por meio do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal – CEF.
j) Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei Federal nº 12.440/2011, expedida no site do Tribunal Superior do Trabalho.
2 - Quando da assinatura do contrato a contratada deverá apresentar:

a) Prova de regularidade junto ao CADIN ESTADUAL – Cadastro Informativo dos Créditos não quitados de Órgãos e Entidades Estaduais, nos termos do art. 6, I, da Lei nº 19.754/2017 http://www.comprasnet.go.gov.br/paginas/fornecedor/CertidaoNegativaEmissao.aspx

b) Certidão Negativa de Suspensão e/ou Impedimento de Licitar ou Contratar com a Administração Pública, nos termos do §4º, art. 5, do Decreto Estadual nº 7.425/2011.

http://www.comprasnet.go.gov.br/paginas/fornecedor/CertidaoNegativaEmissao.aspx
PAGE  
2
[image: image1.png]Secretaria de Estado da Educação -  SEDUC

Gerência de Licitação

Quinta Avenida, Nº 212, Qd. 71, Setor Leste Vila Nova CEP: 74.643030

Goiânia - GO
Dispensa de Licitação

2021

